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ACÓRDÃO Nº 2442/2014 – TCU – 2ª Câmara 

 
1. Processo nº TC 012.741/2012-4.  
2. Grupo I – Classe II – Assunto: Tomada de Contas Especial 

3. Responsável: Florêncio Mendes da Silva (008.727.093-53). 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Beneditinos - PI. 

5. Relator: Ministro José Jorge. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Piauí (Secex-PI). 

8. Advogado constituído nos autos: não há. 
 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde – Funasa, em desfavor do Sr. Florêncio Mendes da Silva, ex-prefeito do 
município de Beneditinos/PI, em razão da execução parcial do Convênio nº 108/2001, tendo como 
objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares, com a construção de 250 módulos sanitários, 

bem como a disseminação do Programa de Educação em Saúde e Mobilização Social – PESMS. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 

2ª Câmara, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

nº 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, julgar irregulares as contas do 

Sr. Florêncio Mendes da Silva condenando-o ao pagamento da quantia abaixo discriminada, fixando-
lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para comprovar, perante o Tribunal 

(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o reco lhimento da dívida aos cofres da 
Fundação Nacional de Saúde – Funasa, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, 
calculados a partir das datas indicadas, até a efetiva quitação do débito, na forma prevista na legislação 

em vigor: 
 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

R$ 32.523,20 04/02/2002 

 

9.2. aplicar ao Sr. Florêncio Mendes da Silva a multa prevista no art. 57 da Lei 
nº 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para 
que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir do dia seguinte ao do 
término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;  

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.4. autorizar, caso requerido, o pagamento das dívidas do Sr. Florêncio Mendes da Silva 

em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c o 
art. 217 do Regimento Interno, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) 
dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo 
incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma 

prevista na legislação em vigor; 
9.5. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, 

ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Piauí, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 
nº 8.443/1992, c/c o §7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que 
entender cabíveis. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51391926.
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10. Ata n° 18/2014 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 3/6/2014 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2442-18/14-2. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ JORGE 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Subprocuradora-Geral 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51391926.


